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BRASÃO DE ARAPOTI 

  

As origens históricas de Arapoti estão nas fazendas Jaguariaíva e Capão Bonito, 

criadoras de gado e paragem para tropas que vinham do sul. 

A colonização e a formação do sítio urbano ganharam consistência a partir de 1910, 

quando a Southern Brazil Lumber & Colonization Company instalou-se na região com 

uma serraria e uma fábrica de papel. Em 1912 iniciou-se a construção da estrada de 

ferro cortando a Fazenda Capão Bonito, impulsionando a formação do núcleo urbano no 

entorno da nova estação ferroviária denominada Cachoeirinha.  

O município de Arapoti foi criado através da Lei Estadual nº 253 de 26 de novembro de 

1954, com território desmembrado de Jaguariaíva, e instalado em 18 de dezembro de 

1955. 



A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

 

Criada pela Lei nº 8623 de 8 de dezembro de 1987, foi instalada em 5 de novembro de 

1988. O primeiro Juiz de Direito a atuar na nova comarca foi o Dr. Salvatore Antônio 

Astuti. 

Arapoti é comarca de entrância inicial, compreendendo também o Distrito Judiciário de 

Calógeras. 

O Foro Judicial é composto de Juízo Único e Ofício Distribuidor, Contador, Partidor, 

Avaliador e Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas, acumulando precariamente 

o Tabelionato de Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; Serviço de 

Registro Civil das Pessoas Naturais, acumulando precariamente o Serviço de Registro 

de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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